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PROCESSO-CONSULTA CFM N° 3/2017 — PARECER CFM N° 45/2017

INTERESSADO: V.D. N.
ASSUNTO: Auditoria x Consultoria
RELATOR: Cons. Rosylane Nascimento das Mercés Rocha

EMENTA: A auditoria médica, que ndo se confunde com a
atividade de consultoria, esta regulamentada pela Resolugao
CFM n°® 1.614/2001, e ao médico auditor € vedada a realizagao
de auditoria a distadncia consoante a Resolugcdo CFM n°
2011/2013.

DA CONSULTA

A Resolugdo 1.614/2001 do CFM regulamenta a fungéo do médico na fungao de
auditoria médica. No artigo 2° dessa resolugao afirma-se que “as empresas de auditoria
médica e seus responsaveis técnicos deverdao estar devidamente registrados nos
Conselhos Regionais de Medicina das jurisdicdes onde seus contratantes estiverem
atuando”. Nao encontrei nenhuma resolugcao com referéncia a fungcao de médicos e
empresas que prestam consultoria médica para planos de saude a distancia, pela qual
muitas vezes se realiza analise com base em laudos enviados. Como devo interpretar a
funcdo do médico consultor? Ha diferengas entre o médico consultor e o auditor? Se
sim, quais sao elas? Ainda considerando que existe diferenca entre as duas funcoes,
qual artigo ou resolugéao que regulamenta a fungdo do médico ou empresa na fungao de
consultor? A analise realizada pelo médico consultor se constitui em ato médico?

Hermeneuticamente o médico consultor e auditor ndo se constituem num mesmo ente?

DO PARECER
Preliminarmente, destacamos que o consulente traz duas nomenclaturas diversas
para um unico ato médico normatizado por este Conselho, qual seja, a auditoria médica.
Do Parecer CFM n° 7/2015, da lavra do Exmo. Sr. Conselheiro Federal José

Albertino Souza, extraimos a ementa:
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Ementa: a prestagdao de servicos médicos a distancia €

regulamentada pelas Resolugdbes CFM n° 1.643/2002 e n°
2.107/2014, e estas nao abrangem a atuacao de médico na
funcao de auditor.

A Resolugdao CFM n° 1.948/2010, modificada pela Resolugéo
CFM n° 2.011/2013, veda a realizagao de auditoria médica a
distadncia, quando o profissional atua em outro estado por

intermédio de quaisquer meios eletrdnicos. (grifo nosso)

Sobre a inscricdo de médicos nos Conselhos Regionais de Medicina e do
exercicio profissional de médico auditor, desde 1957, a Lei n° 3.268 assim dispde:

Art. 18 (...)
(...)
§ 2° Se o médico inscrito no Conselho Regional de um estado
passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra
regido, assim se entendendo o exercicio da profissdo por mais
de 90 (noventa) dias, na nova jurisdigdo, ficara obrigado a
requerer inscricdo secundaria no quadro respectivo, ou para ele
se transferir, sujeito, em ambos os casos, a jurisdicdo do

Conselho local pelos atos praticados em qualquer jurisdicao

Em consonéancia com a referida Lei, a Resolugdo CFM n° 2.011/2013 (que alterou

a Resolugédo CFM n° 1.948/2010) regulamentou a concessao de visto temporario para
exercicio profissional até 90 dias, in verbis:

Art. 2° Aos médicos peritos, auditores, integrantes de equipes de

transplante, equipes desportivas, ou aqueles que se deslocam

temporariamente acompanhando eventos artisticos e sociais, e

integrantes de equipes médicas de ajuda humanitaria em carater

beneficente, pertencentes a entes publicos, empresas de ambito

nacional ou ainda aqueles contratados como assistentes

técnicos em pericias civeis e criminais, de modo temporario e
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excepcional, podera ser concedido o visto provisorio de forma

fracionada, respeitado o periodo total de 90 (noventa) dias em
um mesmo ano. (Modificado pela Resolugdgo CFM n°
2.011/2013)

(...)

§ 8° E vedada a realizagdo de pericias e auditorias por

intermédio de quaisquer meios eletrénicos. (grifo nosso)

Com a fundamentagao normativa acima passamos as respostas aos questionamentos:
1) Como devo interpretar a fungédo do médico consultor?
Resposta: Inexiste a funcdo de médico consultor como sinbnimo de auditor nos
termos exarados por V.Sa. O ato médico conforme descrito € compativel com
auditoria médica. A titulo de exemplificagdo, a fungcdo do médico consultor pode

se aplicar ao médico consultado por um paciente para uma segunda opinido.

2) Ha diferengas entre o médico consultor e o auditor?
Resposta: Conforme resposta anterior, inexiste a fungdo de médico consultor nos
termos exarados por V.Sa. O ato médico conforme descrito é compativel com

auditoria médica.

3) Se sim, quais séo elas?
Resposta: Prejudicado.

4) Ainda considerando que existe diferengca entre as duas fungdes, qual artigo ou
resolucdo que regulamenta a fungdo do meédico ou empresa na fungdo de
consultor?

Resposta: Nao existe normativo exarado por este Conselho Federal de Medicina

para atividade de consultoria, até o momento.

5) A analise realizada pelo médico consultor se constitui em ato médico?

Resposta: Conforme resposta anterior, inexiste a fungao de médico consultor nos
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termos exarados por V.Sa. O ato médico conforme descrito € compativel com

auditoria médica.

6) Hermeneuticamente, o médico consultor e auditor ndo se constituem num mesmo
ente?
Resposta: O Dicionario Houaiss traz como definicdo de consultoria: 1. Acéo ou
efeito de dar consultas, conselhos etc. 2. Agao ou efeito de (um especialista) dar
parecer sobre matéria da sua especialidade 3. P.ex. cargo de consultor. 4. Local
de trabalho do consultor; e a definicdo de auditoria: 1. Cargo ou fungéo de auditor.
2. Local ou reparticdo em que o auditor executa suas fungdes. 3. Processo de
exame e validagdo de um sistema, atividade, informacdo. 4. Exame
comprobatdrio relativo as atividades contabeis e financeiras de uma empresa ou
instituicdo, auditagem.
Entendemos que ha um erro de nomenclatura e ndo s&do sindbnimos. Nesse

sentido, consultoria e auditoria ndo se constituem num mesmo ente.

CONCLUSAO
A auditoria médica, que ndo se confunde com a atividade de consultoria, esta
regulamentada pela Resolugdgo CFM n° 1.614/2001, e ao médico auditor é vedada a

realizagao de auditoria a distancia consoante a Resolugao CFM n° 2.011/2013.

Esse € o parecer, S.M.J.

Brasilia, DF, 24 de novembro de 2017.

ROSYLANE NASCIMENTO DAS MERCES ROCHA

Conselheira Relatora



